Identidade docente: a idade  da complexidade by Lefone, Fatima Ramalho
3Cadernos de Educação, v.15, n. 30, jan.-jun. 2016
IDENTIDADE DOCENTE: 
A IDADE* DA COMPLEXIDADE
Fatima Ramalho leFone**
RESUMO
O presente artigo é fruto de inquietações reflexivas acerca da 
construção da identidade docente. O objetivo é discorrer argu-
mentativamente sobre questões pertinentes ao tema, intencio-
nando traçar um paralelo teórico, em especial com concepções 
que permeiam o pensamento complexo e a transitoriedade 
identitária do professor. Aludimos da complexidade advinda dos 
princípios dialógicos, recursivos e hologramáticos, operações que 
consideramos estarem ao longo da inacabada objetiva e subjetiva 
construção da identidade docente. O movimento de percepção 
observado é dotado de peso contextual e histórico, pois fatores 
externos interferem nessa caminhada, ou seja, ora a identidade 
docente ancora no passado missionário, ora se reconhece como 
ofício de cunho especializado e ora se dobra à profissão carregada 
dos resquícios neoliberalistas. Aliada a essas premissas encontra-
-se a subjetividade, elemento que não consideramos como iso-
lado, uma vez que os sujeitos agem e interagem entre si, sendo 
essas relações estabelecidas pela intersubjetividade humana e de 
inferência fundamental tanto na construção identitária docente 
quanto nas ações por ele praticadas em seu campo de atuação. 
* Nota da autora: A opção pelo termo “idade” foi inspirada em Tardif  (2013), 
que a utiliza para designar um período/uma fase da análise que faz sobre as 
questões da formação de professores e as influências que marcaram esses 
períodos/fases.
** Mestranda na Universidade Metodista de São Paulo. Orientadora: Profa. 
Dra. Norinês Panicacci Bahia. Projeto de Pesquisa: O protagonismo do 
diretor de escola em interface com a formação continuada de professores.
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Intencionamos não pelo findar estanque dessa discussão, mas 
pela proposta reflexiva desse movimento e pela possibilidade de 
olhares diferenciados e inquietantes, interagindo rumo à auto-
-inter-subjetividade1 tão peculiar à constituição docente. 
Palavras-chave: identidade docente; subjetividade; complexidade. 
ABSTRACT
This article is the result of  reflexive concerns about the cons-
truction of  teacher identity. The aim is to discuss argumen-
tatively on issues relevant to the subject, intending to draw a 
parallel theoretical, especially with concepts that permeate the 
complex thought and identity transience teacher. We allude to 
the complexity arising from dialogic principles, recursive and 
hologramatic, operations that we consider permeate throughout 
objective unfinished and subjective construction of  teacher 
identity. The observed motion perception is endowed with con-
textual and historical weight as external factors interfere in this 
walk, that is, now the anchor teacher identity in missionary past, 
now it is recognized as a specialist stamp office and now folds 
the profession charged the neoliberals remains. Allied to these 
premises is the subjectivity element, not considered as isolated 
since the subjects act and interact with each other, and these 
relations established by human intersubjectivity and fundamental 
inference in both teaching identity construction, as the actions by 
him practiced in their field. We intend not by tight ending this 
discussion, but the reflective purpose of  this movement and the 
possibility of  different and unsettling eyes, interacting towards 
self-inter-subjectivity2 peculiar to the teaching establishment.
Key-words: teacher identity; subjectivity; complexity.
1 Termo adotado para explicar conceitualmente a relação docente enquanto 
seu conhecimento e reconhecimento interno, sua relação com os outros 
sujeitos, e a inter-relação entre a subjetividade dos sujeitos.
2 Term adopted to conceptually explain the teaching relationship as their 
knowledge and internal recognition, their relationship with other subjects, 
and the interrelationship between the subjectivity of  the subject.
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INTRODUÇÃO 
Historicamente, a educação nos acompanha e inegavelmente 
faz parte integrante de nossas vidas, e aqui nos referimos a todo 
processo formativo e seus agentes constituídos ou não, desde o 
campo familiar até o institucional.
Podemos considerar que no paradigma dominante o educar, 
enquanto ato formativo, é atrelado a diversas regras, assumindo 
características próprias e sistematizadas de fragmentação, con-
sequentemente esses condicionantes revelam-se em aspectos 
regulatórios e legais, geralmente compartimentalizados e des-
contextualizados do cotidiano escolar. Esses aspectos são muitas 
vezes justificados em prol de uma organização que se perde em 
sua própria cegueira burocrática, desaguando sem margem quan-
do não reconhece ou pouco conhece das finalidades primordiais 
da educação, ou seja, a formação humana.  
Não é nossa intenção o discurso pessimista alienado, mas 
trazer à tona a reflexão de como em variados contextos histó-
ricos encontra-se a figura do professor.
Para isso, propomos um diálogo entre Tardif  (2013), que nos 
descreve sobre a profissionalização docente e as idades da voca-
ção, ofício e profissão, e Morin (2015), que nos traz conceituais a 
respeito do pensamento complexo. Esses referenciais teóricos nos 
fundamentam para o exercício da análise crítica de um período 
histórico que se inicia nos séculos XVI e XVIII, perpassando pe-
los séculos XIX e XX, até os dias atuais, enfatizando o paradigma 
emergente da complexidade e a constituição identitária docente. 
 PROFESSOR: UM SER EM 
CONSTRUÇÃO TRANSITÓRIA
Eu prefiro ser 
Essa metamorfose ambulante 
Do que ter aquela velha opinião formada sobre tudo.
Raul Seixas
A proposta de refletirmos sobre construção da identidade 
docente e constituição de sua subjetividade é uma atitude ousada 
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de tentarmos teorizar para além da prática, ações duais de ca-
racterísticas externas e internas.
Essas inquietações surgiram a partir dos referenciais te-
óricos e reflexões propostas nas disciplinas oferecidas no pri-
meiro semestre de 2016: Formação de professores: memórias e 
identidade,3 atrelada à Pesquisa em Educação,4 no Mestrado em 
Educação, fatores esses que mobilizaram a produção deste artigo.
A evolução da construção identitária docente não ocorre 
de forma linear, dada à complexidade de suas especificidades 
profissionais, contexto histórico, econômico, político e social 
aliados aos fatores internos, como, relações intra e interpessoais, 
crenças, valores e emoções.  
Assim, podemos considerar que essa construção em seus 
aspectos externos é alicerçada de momentos históricos, de 
continuidades, descontinuidades, desvios, retrocessos, avanços 
temporários e interesses, desigual e diferenciada entre países e 
até regiões. 
Em consonância com Tardif: 
Podemos dizer que a evolução do ensino escolar moderno 
passou por três idades que correspondem cada uma a um 
período histórico particular: a idade da vocação que pre-
domina do século XVI ao XVIII, a idade do ofício que se 
instaura a partir do século XIX e, finalmente, a idade da 
profissão, que começa lentamente a se impor na segunda 
metade do século XX (TARDIF, 2013, p. 554). 
A evolução do ensino é condicionante particularmente 
atrelado à figura do professor. Como ser, então, professor em 
tempos tão diferenciados? Como constituir-se identitariamente 
num complexo de interesses antagônicos? 
3 Disciplina em curso no PPGE da Universidade Metodista de São Paulo, 
ministrada pela Profª. Drª. Norinês Panicacci Bahia.
4 Disciplina em curso no PPGE da Universidade Metodista de São Paulo, 
ministrada pelo Prof. Dr. Marcelo Furlin.
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TECENDO A vOCAÇÃO 
A idade da vocação teve o seu surgimento na Europa, nos 
séculos XVI e XVIII, onde ser professor era meramente uma 
questão missionária, como um dom advindo da fé e de sua per-
petuação. Podemos caracterizar essa etapa como reducionista, 
fragmentada e de ações estanques no fazer docente. Imaginemos, 
pois, como era a ação docente, arraigada centralmente aos 
conceitos laicos, ordem e temor, onde o saber assumia papel 
coadjuvante, figurando sob a tônica reprodutivista e fragmentada. 
Não poderia ser diferente quem, à época, exercia a função 
docente, inicialmente sendo delegada às mulheres religiosas e 
depois às leigas, não sendo privilégio das segundas práticas qua-
litativas para o ensino – ambas estavam para o controle, para a 
propagação da fé e perpetuação da hierarquia social. 
Diante desse contexto de pressão externa e inexistência re-
flexiva, ser docente era propriamente uma tarefa, onde mulheres 
de fé professavam suas crenças, objetivando a manutenção do 
poder dominante. 
As “virtudes femininas tradicionais” eram valorizadas e 
serviam de justificativa à ausência de formação: amor pelas 
crianças, obediência, devoção, espírito de sacrifício, espírito 
de servir… As tradições pedagógicas eram principalmente 
orientadas para o controle das crianças, sobretudo o con-
trole do corpo: elas deviam permanecer sentadas na classe, 
não se mexerem, respeitar as instruções, seus deslocamentos 
eram controlados, sua postura, sua elocução, seus gestos, 
entre outros comportamentos (TARDIF, 2013, p. 555).
Infelizmente, observamos docentes que, apesar do ensino 
laico, ainda justificam a escolha de sua profissão tendo como 
um dos pilares a tal vocação, essa confusão conceitual é habitual 
quando indagamos a respeito dos motivos que levam à escolha 
da docência, repetidamente a resposta é – por vocação, por 
gostar de crianças. 
Essa aparente ingenuidade nos remete à força atemporal da 
idade da vocação, apesar da contemporaneidade, das questões 
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atreladas à formação, do repertório teórico ao qual perpassa a 
formação, ainda sutilmente perpetuamos a tal vocação, o tal gos-
tar de crianças para definir importante etapa, ou seja, a escolha 
profissional, a opção pela docência.  
Não nos refutamos das especificidades humanas que cercam 
as nossas opções formativas e profissionais, nem tampouco de 
nossas predileções, mas atribuir à docência a vocação traduzida 
por missão, ou dom, é reduzir a importância do papel docente, 
mesmo que no campo semântico, mas que advém do sentimento 
subjetivo na força intencional de quem assim o declara, ou seja, 
alegar sua opção pela docência, externando como motivação a 
missão que é uma forma de redução do real papel docente. 
TECENDO O OFíCIO
A idade do ofício, instaurada a partir do século XIX, tem 
como foco central a desconfessionalização do ensino, num 
processo de ascensão do Estado como aparelho provedor da 
educação pública que, apesar dos percalços, pouco a pouco se 
torna pública, sem explicitar aqui a questão dual que permeia 
a escola pública à época – é uma fase que denota a valorização 
às especialidades.  
A partir desse contexto, a profissão docente passa a integrar 
a estrutura do Estado, sendo exigido dessa categoria a qualifi-
cação e a especialização própria para o exercício da docência. 
O ensino se torna um trabalho laico, as mulheres passam a 
fazer carreira num emprego estável, com salário decente e condi-
ções de trabalho mais igualitárias, comparadas às dos homens. É 
um período que exige formação das mulheres, surgem as Escolas 
Normais e nascem os sistemas escolares sob a direção do Estado.
As professoras trabalham para construir uma carreira e 
obter um salário, ainda que a “mentalidade de serviço” 
continue presente. A idade do trabalho está, portanto, ligada 
não somente à estatização da educação, mas também ao 
impulso da sociedade salarial a partir do século XIX, que se 
caracteriza pelo surgimento das massas de trabalhadores que 
exercem um trabalho num quadro de uma relação salarial 
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com um empregador junto a indústrias ou a serviços pú-
blicos. Como trabalho, o ensino oferece ainda às mulheres 
ganhos a longo termo: aposentadoria, proteção, segurança, 
permanência no emprego, entre outros. Em contrapartida, a 
idade do ofício exige das mulheres um investimento inicial 
pesado, pois elas devem se formar. Assim é que, a partir do 
século XIX, as escolas normais se espalham e tornam-se 
pouco a pouco obrigatórias no século XX, ao passo que a 
formação se alonga progressivamente, passando do nível 
secundário ao nível terciário (TARDIF, 2013, p. 557).   
Retornemos aos questionamentos iniciais, ou seja: Como 
então ser professor nessa etapa? Como se constituía seu processo 
identitário? Como se processa essa transição entre a idade da 
vocação e a do ofício? 
Inicialmente, podemos pensar que a idade do ofício, de 
certa forma, trouxe avanços no âmbito da educação se consi-
derarmos as vertentes de sua laicidade, do ensino público e até 
mesmo nos aspectos lentos, mas processuais de obrigatoriedade. 
Atrelado a isso a possibilidade de alteração de status do 
professor, visto agora como uma função de exercício com ca-
racterística de trabalho, portanto, ligado à produção humana e, 
para tal, necessário o mínimo de formação.
A corrida pela legitimidade do fazer docente é característica 
dessa época, cabendo aqui uma reflexão de cunho formativo – 
procurava-se a habilitação para o exercício da docência, tanto nas 
Escolas Normais quanto no Ensino Superior relativo à formação 
em disciplinas específicas para o exercício da docência. 
Podemos afirmar que nessa etapa a exigência relativa aos 
aspectos formativos estaria garantida e, portanto, a ruptura 
vocacional cavalgaria rumo a um novo paradigma identitário 
docente. Entretanto, na prática, isso não ocorreu, haja vista que 
a docência, apesar da formação, ainda carregava os aspectos 
subjetivos da vocação. 
Em se tratando de formação, não podemos deixar de men-
cionar o caráter reprodutivista, tecnicista e conteudista que se 
instaura nessa época, tanto nos aspectos teóricos educacionais 
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quanto nos legais, reforçados pela ação docente da imitação, me-
morização, regras rígidas, ranços do vocacionismo e a hiperespe-
cialização como condição central de êxito para a aprendizagem. 
A essa imagem identitária, ainda era concebida a figura do 
docente, a confiabilidade estatal, o professor era visto com figura 
confiável, e sua função era atrelada ao compromisso virtuoso do 
ensinar. Continuamos, então, mesmo com outro status e formação 
requeridos para o exercício da docência, a realizar a manutenção 
e reprodução do instituído à época, ou seja, a perpetuação do 
sistema vigente e do paradigma dominante, fatores esses externos 
à constituição docente. 
De fato, não houve transição entre a idade da vocação 
missionária para a idade do oficio, reconhecemos as mudanças 
ocorridas à época, não as subestimando no contexto ao qual 
estavam inseridas, mas considerando que perdurou a idade da 
vocação mesmo com a possibilidade formativa anunciada pela 
idade do oficio. 
A idade do ofício permanece em curso, atreladas a isso, as 
nuanças da vocação ainda estão presentes, mesmo com demandas 
tão diferenciadas, as quais vivenciamos na atualidade.
TECENDO A PROFISSÃO 
Consideraremos aqui, profissão presumindo a existência de 
uma base de conhecimentos científicos, formação universitária, 
formação de corporação profissional reconhecida (defesa dos 
direitos públicos), ética profissional, código deontológico (ciência 
do dever e da obrigação), não é nossa intenção o questionamen-
to dos elementos apresentados, mas configurar que são esses 
elementos que fundamentam o conceito de profissão atrelado a 
essa fase que se inicia no século XX.
Como pano de fundo da idade da profissão, temos a 
política neoliberal norte-americana, em 1980, articulada estra-
tegicamente com a intenção inicial e objetiva de melhorar o 
desempenho do sistema educativo, que à época apresentava altos 
índices de ineficiência. 
Como uma das estratégias adotadas, o sistema educacional, 
por meio de seus órgãos centrais e intermediários repassariam 
11Cadernos de Educação, v.15, n. 30, jan.-jun. 2016
recursos públicos a serem gerenciados pelas unidades escolares 
e seus respectivos colegiados, além dessa medida também era 
objetivo do sistema a diminuição da carga burocrática atribuída 
às escolas. 
A priori, essas medidas poderiam ser interpretadas como 
avanços, haja vista sua associação com os conceitos de de-
mocracia e autonomia das escolas, mas o que se sucedeu foi 
a instauração da pseudodemocracia e pseudoautonomia, uma 
vez que os sistemas logo agregaram às unidades educacionais 
outros aspectos burocráticos, e um alto índice de cobrança de 
desempenho e resultados por parte das escolas. 
Em consonância com Tardif:
O objetivo declarado é o de reduzir o peso da burocracia 
e os custos da educação, para transferir uma parte dos 
recursos e das responsabilidades para as “unidades” de 
base, especialmente os estabelecimentos escolares, aumen-
tando ao mesmo tempo o poder das comunidades e dos 
atores locais e, mais particularmente, dos funcionários da 
escola e dos pais. No entanto, essas reformas são acom-
panhadas imediatamente pela rápida implementação de 
novos mecanismos de controle, que recebem os nomes de 
imputabilidade e de prestação de contas, de obrigação de 
resultados e de contrato de competência, de concorrência 
e de comparação, ou até mesmo a busca de figurar entre 
os laureados (TARDIF, 2013, p. 560). 
Essa carga burocrática e a busca por resultados levam os 
docentes a um modelo tarefeiro, de planos, estratégias, modelos, 
como se educação e ensino fossem elementos de natureza exa-
ta. Atrelado a essa proposta verificamos a escala de avaliações, 
premiações e bônus, conferidas às instituições de ensino e seus 
profissionais quando atingissem os tais resultados esperados e 
aferidos pelo sistema. Em consequência a esse movimento surge 
o que podemos denominar de culpabilização das Instituições 
Educacionais e dos profissionais que nelas atuam, ou seja, os 
seus professores. Não podemos deixar de mencionar que todo 
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aparato midiático de forma facetada contribuiu com esse cenário, 
uma vez que as expectativas da comunidade aumentam expres-
sivamente nessa fase, sem considerar as condições de trabalho 
e as demandas a qual são expostos os professores. 
Em sequência, era também objetivo nessa fase que se 
passasse da idade do ofício à profissão, para isso seria necessário 
oferecer aos professores alta e especializada formação univer-
sitária, incorporando novas concepções pedagógicas, objetivan-
do a formação de profissionais comprometidos e a serviço da 
aprendizagem dos alunos, atrelado a isso, seriam professores 
com autonomia funcional. Apesar da característica reflexiva 
sobre aprender e ensinar, a lacuna instaurada com essa tipifica-
ção formativa gera a hiperespecialização, a dicotomia entre os 
saberes, além da absurda ideia meritocrática de produtividade da 
educação, baseada em procedimentos, instrumentos e resultados.
[...] a profissionalização leva a considerar os professores 
como especialistas da pedagogia e da aprendizagem, que 
baseiam suas práticas profissionais em conhecimentos 
científicos. Nessa perspectiva, o antigo saber de experiência 
sobre o qual se fundava a formação nas escolas normais 
deve dar lugar ao conhecimento especializado, baseado na 
pesquisa universitária. Entretanto, como em medicina ou 
em engenharia, a pesquisa não se limita a produzir conheci-
mentos teóricos ou básicos: ela deve estar a serviço da ação 
profissional e resulta em um aumento das competências 
práticas dos professores (TARDIF, 2013, p. 561). 
Por fim, essa concepção profissional não poderia deixar de 
almejar a construção de uma base de conhecimento, traduzindo isso a 
uma base de conhecimento científico para o ensino, resultando 
em eficácia prática para os docentes. Surge então, um vasto cam-
po referencial sobre conhecimento e suas bases de sustentação 
ao ensino. No campo prático não poderia ser diferente, aparecem 
muitas teorias, sob as quais o professor, de posse e investido 
de sua profissionalidade, seguiria em busca da tal eficácia, num 
pensamento simplista e ingênuo, de fazer educação e docência. 
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[...] desde o lançamento do movimento de profissionaliza-
ção na década de 1980, desenvolveu-se um vasto campo 
internacional de pesquisa visando definir a natureza dos 
conhecimentos que sustentam o ato de ensinar, bem como 
promover aqueles que são úteis e eficazes para a prática do 
ensino (TARDIF, 2013, p. 562).
Retornemos, pois aos questionamentos anteriores: Como 
então ser professor nessa etapa? Como se constituía seu processo 
identitário? Como se processa essa transição entre a idade do 
ofício e da profissão? 
[...] em comparação à vocação e ao ofício, a idade da 
profissão é muito recente para os professores: ainda que 
se encontre enraizada na história de grupos profissionais 
do século XX, é realmente a partir da década de 1980 que 
ela começa. Nesse sentido, pode-se afirmar que a idade da 
profissão ainda está em gestação (TARDIF, 2013, p. 562). 
Estando a idade da profissão ainda em gestação, é difícil 
determinarmos respostas às indagações propostas, porém, alguns 
indicativos nos permitem caminhar por vias que sinalizam essa 
etapa na construção identitária do professor.
Em relação à melhoria de resultados no ensino da forma 
como foi estabelecido, na idade da profissão, percebemos que 
o enfoque se traduz de forma quantitativa, sem o princípio 
contextual, tanto para os professores no tocante ao processo de 
ensinar, quanto para os alunos na construção de saberes. 
Inegavelmente, mensurar classificatoriamente resultados não 
revela qualidade. Compreendemos que a avaliação do trabalho 
docente é um dos instrumentais necessários à sua prática como 
sensor de seu fazer e de suas finalidades nos aspectos relaciona-
dos à aprendizagem, mas vincular isso a metas preestabelecidas 
e ferramentas extensas de cobranças externas é descaracterizar 
toda a ação processual do ensino e, por conseguinte, todo ins-
trumental utilizado pelos docentes.
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Quanto ao objetivo da passagem da idade do ofício para 
a idade da profissão, é um movimento de caráter imaturo, pois 
estando ainda em curso a idade do ofício, e ainda presente a idade 
da vocação, não seria apenas a força da formação, as especiali-
zações, as bases científicas conceituais e as fórmulas de eficácia 
que garantiriam a exclusão de ambas as idades, ofício e vocação. 
Ainda podemos citar que as condições e garantias de trabalho 
estão aquém do desejado para o exercício da profissão docente.
Por fim, a ideia redutora que a construção de uma base 
científica daria conta dos condicionantes de aprendizagem e 
sua apreensão, a eficácia profissional é uma proposta facetada, 
considerando o contexto e o fazer docente atrelados à teoria. É 
fato que o saber científico e as teorias advindas desse processo 
são fundamentais para fazer docência, pois são instrumentos de 
como se faz, e sendo assim, de relevância no cotidiano escolar, 
mas a concepção fragmentada de ciência em nada contribui 
quando nos referimos às inovações de aprendizagem em rede, 
que possibilitam a interconexão de saberes.  
Todo esse cenário nos remete a reflexões que permeiam a 
construção da identidade docente, e mesmo estando num pa-
norama contemporâneo, ainda podemos contextualizar a tríade 
das idades, vocação/ofício/profissão, como elementos presentes 
nessa constituição. Isso significa dizer que ainda perduram alguns 
ranços da ingenuidade vocacional, e em se tratando desse aspecto 
em particular, talvez fosse necessário ressignificar a concepção 
de vocação para enquadrá-la, quem sabe, num espectro de 
equivalência de predileção ou mesmo de percurso de diversos 
motivos, excluindo-se os de senso comum que levam à opção 
pela docência sem, é claro, reduzir a um termo desfragmentado.
 Da idade do ofício, ainda em curso, e que nos deixa lega-
dos presentes, é necessário um olhar diferenciado sobre o que 
realmente significa a especialização dos sujeitos que futuramente 
também serão formadores, que essa especialização não subestime 
o papel relevante da pedagogia, e que ambas em curso sejam 
objeto de constantes indagações sobre que tipo de profissionais 
estamos formando, a serviço de quem e para quem. Que o ofício 
não seja reduzido à subjugação do paradigma dominante. 
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Da idade da profissão, ainda que embrionária, que se possa 
refletir a respeito das veredas que se apresentam rumo ao tec-
nicismo meritocrático e vazio de resultados que não revelam o 
fazer docente e discente.
Ainda diante de todo esse quadro surge a possibilidade do 
pensamento complexo, e quem sabe, dele, novas perspectivas se 
anunciem nessa trajetória sempre inacabada que denominamos 
como o ser docente.  
A TESSITURA TRANSITÓRIA DA CONSTRUÇÃO 
IDENTITÁRIA DOCENTE
Muito discorremos a respeito dos processos externos e 
estanques na constituição identitária docente, enfatizamos que 
nas concepções anteriores a ausência dos fatores internos rela-
tivos à subjetividade não ocupava lugar de destaque nessa via 
construtiva.
Nossa intenção agora é a reflexão acerca dessa constitui-
ção sob a ótica da complexidade, ou seja, sobre como inferir, 
ou como estabelecer interfaces do pensamento complexo de 
Edgar Morin, traçando um paralelo entre seus princípios e 
possibilitando a ampliação de nossas dimensões sobre o ser e 
o fazer docente, considerando os aspectos externos e internos, 
em especial a subjetividade constitutiva do professor.
Sendo assim, e considerando a singularidade em junção 
com a coletividade, a constituição identitária em sistema aberto 
admite que possamos tecer uma nova ordem em interface com 
a desordem em um movimento fronteiriço para compreender o 
ser e o fazer do professor.
Consideraremos como premissa o complexo nesse con-
texto. Para elucidar, é necessário que tenhamos a apropriação 
do significado de complexo e para tal optamos por adotar o 
exposto por Morin: 
[...] a complexidade é um tecido (complexus: o que é tecido 
junto) de constituintes heterogêneas inseparavelmente asso-
ciadas: ela coloca o paradoxo do uno e do múltiplo. Num 
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segundo momento, a complexidade é efetivamente o tecido 
de acontecimentos, ações, interações, retroações, determi-
nações, acasos, que constituem nosso mundo fenomênico 
(MORIN, 2005, p. 13).
Podemos observar que longe do significado comumente 
empregado para explicar o sentido de complexo como sendo 
algo difícil ou complicado, a complexidade é para além de qual-
quer movimento fragmentado, ela nos propõe, na ambiguidade, 
múltiplas possibilidades de refletir sobre o cotidiano consideran-
do sua diversidade, e a plástica que reveste a realidade.
Esse entrelaçar amplia-se à medida que compreendemos 
que na inclusão dos antagônicos residem diversas possibilidades, 
onde a ordem e a desordem são fatores de ligação e estão pre-
sentes na vida dos sujeitos, estabelecendo um rico emaranhado 
que resulta nos fenômenos de ser e fazer as coisas. Excluir a 
desordem seria o mesmo que desestabilizar, de alijar o percurso 
da construção dos sujeitos, enquanto agentes multidimensionais 
de interações, sendo considerado aqui a sua própria dimensão, 
o seu eu em atuação ativa sobre a realidade.   
Assim, nessa concepção temos o todo complexo que é o 
ser humano composto de antagonismos, ambiguidades, razão, 
emoção, objetividade, subjetividade, intersubjetividade, entre 
milhões de características que revestem sua existência: 
O ser humano é um ser racional e irracional, capaz de me-
dida e desmedida; sujeito de afetividade intensa e instável. 
Sorri, ri, chora, mas sabe também conhecer com objetivi-
dade; é sério e calculista, mas também ansioso, angustiado, 
gozador, ébrio, extático; é um ser de violência e de ternura, 
de amor e de ódio; é um ser invadido pelo imaginário e 
pode reconhecer o real, que é consciente da morte, mas 
que não pode crer nela; que secreta o mito e a magia, 
mas também a ciência e a filosofia; que é possuído pelos 
deuses e pelas ideias, mas que duvida dos deuses e critica 
as ideias; nutre-se dos conhecimentos comprovados, mas 
também de ilusões e de quimeras. E quando, na ruptura de 
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controles racionais, culturais, materiais, há confusão entre o 
objetivo e o subjetivo, entre o real e o imaginário, quando 
há hegemonia de ilusões, excesso desencadeado, então o 
Homo demens submete o Homo sapiens e subordina a 
inteligência racional a serviço de seus monstros (MORIN, 
2006, p. 59-60).
Diante dessa perspectiva, não há a possibilidade de descola-
mento sujeito/objeto, ambos agem e interagem produzindo no-
vos fenômenos num movimento cíclico. A tentativa de exclusão 
de um ou outro nesse processo, tentativa comumente empregada 
pela ciência, resulta na instauração da pseudo-ordem,5 um estado 
aparentemente ordenado, onde implicitamente reina a disjunção 
e consequentemente seus efeitos na realidade. 
A presença da pseudo-ordem é fortemente sentida nas 
instituições por nós reconhecidas, é nítida nos sistemas de 
ensino e especialmente nos planos e propostas advindas deles. 
Aparentemente, em nome da ordem fragmentada instauram-se, 
pelas mãos dos técnicos, fórmulas mágicas para a solução dos 
problemas educacionais, a priori bem elaborados, mas onde só 
se considera o objeto, apesar das tentativas discursivas sobre 
contextualização e ação dos sujeitos. 
Acreditamos que nessa zona de espaçamento, nessa dis-
tância intervalar, quase imperceptível na tradução ingênua da 
realidade, mas sentida fortemente no cotidiano, é que residem as 
amarras dos limites, do engessamento do sistema e, em especial, 
do sistema educacional que em suas propostas valorizam mais o 
objeto, mantendo o sujeito quase que na invisibilidade. 
Esse processo dialeticamente fechado, inviabilizada a pos-
sibilidade dialógica da interligação objeto/sujeito, consequente-
mente nos cega diante dos matizes fronteiriços para mudanças 
de concepções na educação, ou seja, de um processo estanque 
para um movimento propulsor da junção em um sistema aberto 
onde sujeito/objeto estabeleçam uma conexão flexível.
5  Termo adotado para explicar os fenômenos que parecem possuir ordem.
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Conforme se valorize o objeto, valoriza-se neste impulso 
o determinismo. Mas se o sujeito é valorizado, então a 
indeterminação torna-se riqueza, fervilhar de possibili-
dades, liberdade! E assim toma forma o paradigma-chave 
do Ocidente: o objeto é conhecível, o determinável, o 
isolável, e, por consequência, o manipulável. Ele detém a 
verdade objetiva e, neste caso, ele é tudo para a ciência, 
mas manipulável pela técnica, ele não é nada. O sujeito é o 
desconhecido, desconhecido porque indeterminado, porque 
espelho, porque estranho, porque totalidade. Assim, na ci-
ência do Ocidente, o sujeito é o tudo-nada; nada existe sem 
ele, mas tudo o exclui; ele é como o sustentáculo de toda 
verdade, mas ao mesmo tempo ele não passa de “ruído” e 
erro frente ao objeto (MORIN, 2015, p. 42).
Essas evidências podem nos levar a tecer possibilidades de 
uma nova ordem na desordem, sem excluí-las, permitem-nos a 
reforma idearia do paradigma simplificado para o paradigma da 
complexidade composta por esses elementos, possibilitam-nos 
ainda ressignificar as incertezas, ou seja, levam-nos a admitir que 
na desordem possa surgir a ordem, em um movimento circular. 
A complexidade da relação ordem/desordem/organização 
surge, pois, quando se constata empiricamente que fenô-
menos desordenados são necessários em certas condições, 
em certos casos, para a produção de fenômenos organi-
zados, os quais contribuem para o crescimento da ordem 
(MORIN, 2015, p. 63).
Assim, o que nos propõe Morin, enquanto ordem – de-
sordem – interações – organização, é o reconhecimento que os 
matizes que revestem a subjetividade dos sujeitos consideram 
a complexidade lógica, e em um movimento epistemológico de 
reversão, ou seja, o que nos parece desordem pode ser ponto 
de partida para a mudança conceitual do objeto. 
Sob essa ótica, reconhecemos o instituído, valorizando os 
seus sujeitos, as suas histórias, as suas trajetórias e seus legados, 
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e concebemos no instituinte não a figura antagônica ao que está 
posto, mas o movimento agregador do devir. 
COMPLEXIDADE: O PARADIGMA EMERGENTE 
Compreender a realidade contextual na qual estamos inseri-
dos é fundamental no enfrentamento das novas demandas, mas 
apenas conhecer essa realidade é parcialmente inexpressivo, logo 
entendemos o todo; entretanto, desconsideramos as especifici-
dades das partes, portanto, propomos a dialética, e assumimos o 
reducionismo, sem a possibilidade aberta da dialogicidade, logo 
somos a causa, mas desconhecemos a esfera circular do prin-
cípio hologramático, apesar de sentirmos no cotidiano a força 
dos efeitos. Esse processo nos remete à aparente ordem e tem 
a pretensão de nos embalar em aparentes certezas.
Buscamos cada vez mais a racionalidade, a hiperespecia-
lização, metodologias, teorias e uma gama de recursos, no afã 
de solucionar as dificuldades que enfrentamos na educação. 
Confrontamos objeto e sujeito, algumas vezes consideramos a 
mobilidade advinda de ambos, mas logo desfocamos essa pers-
pectiva em nome da organização, como se nesse movimento 
habitasse o incômodo da transformação. Criamos cotidianos 
sobreviventes, que sabidamente perpassam no espaço escolar, 
porém, não reivindicamos sua instituição de caráter normativo, 
e isso nos leva a viver em (des)sintonia6 entre o real, o legal e o 
ideal. Os sintomas provenientes desses comportamentos lineares 
atingem diretamente a construção identitária docente.
Suscitemos nossas questões iniciais, cujo foco é a análise 
reflexiva da construção da identidade docente, considerando 
fragmentos históricos, explicitados pelas idades concebidas por 
Tardif  (idade da vocação, idade do ofício e idade da profissão), 
propondo nesse contexto o questionamento a respeito de: Como 
então ser professor em cada etapa? Como se constituía o seu pro-
cesso identitário? Como se processa a transição entre as idades?
Atrelado a isso, apresentamos algumas concepções de Mo-
rin a respeito do pensamento complexo, não podendo deixar 
6  Prefixo utilizado para caracterizar a falta de sintonia.
20 Cadernos de Educação, v.15, n. 30, jan.-jun. 2016
de mencionar alguns princípios que nos auxiliam a pensar na 
complexidade, como: o princípio dialógico, o princípio recursivo 
e o princípio hologramático. 
O princípio dialógico é o que poderíamos denominar 
de habilidade aberta, que transita entre antagônicos, não 
intencionando sintetizá-los ou reduzi-los, mas ter um olhar 
colaborativo entre diferentes, produzindo a organização na 
complexidade, é a relação complexa que possuímos quando 
concebemos na desordem, a ordem, ou seja, quando 
compreendemos que a desordem pode colaborar na constituição 
de novas formas de se organizar.   
A ordem e a desordem são dois inimigos: um suprime o 
outro, mas ao mesmo tempo, em certos casos, eles colabo-
ram e produzem organização e complexidade. O princípio 
dialógico nos permite manter a dualidade no seio da unida-
de. Ele associa dois termos complementares e antagônicos 
(MORIN, 2015, p. 74).
 
O princípio recursivo é a operação onde a relação é circular, 
não linear, entre causa e efeito, somos produto e produtores em 
movimento cíclico, causa e efeito/efeito e causa, viabilizando o 
processo de continuidade, tendo a possibilidade da ressignificação.
Os indivíduos produzem a sociedade que produz os indi-
víduos. Somos ao mesmo tempo produto e produtores. A 
ideia recursiva, é, pois, uma ideia de ruptura com a ideia 
linear de causa/efeito, de produto/produtor, de estrutura/
superestrutura, já que tudo o que é produzido volta-se so-
bre o que o produz num ciclo ele mesmo auto constitutivo, 
auto organizador e autoprodutor (MORIN, 2015, p. 74).
Finalmente, o princípio hologramático considera que as 
partes estão contidas no todo e o todo está contido em cada 
uma das partes. Isso supera a visão holística, que considera o 
todo em detrimento das partes, a importância das partes está 
em perceber as suas especificidades na formação e constituição 
do todo e não na generalidade do todo. 
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Não apenas a parte está no todo, mas o todo está na 
parte. O princípio hologramático está presente no mundo 
biológico e no mundo sociológico. A ideia, pois, do holo-
grama vai além do reducionismo, que só vê as partes, e do 
holismo, que só vê o todo. O que se aprende se aprende 
sobre as qualidades emergentes do todo, tudo que não 
existe sem organização volta-se sobre as partes. Então 
pode-se enriquecer o conhecimento das partes pelo todo e 
do todo pelas partes, num mesmo movimento produtor de 
conhecimentos. A própria ideia hologramática está ligada à 
ideia recursiva, que está ligada , em parte, à ideia dialógica 
(MORIN, 2015, p. 74-75).
Se considerarmos a categoria docente, teremos um todo. 
Por exemplo, todos possuem formação que os licencia para o 
exercício da docência, porém, isso não pode ser analisado como 
a suficiência do todo, pois as partes possuem trajetórias espe-
cíficas de ser e fazer. 
O que nos propõe Morin é a interconexão da microdi-
mensão com a macrodimensão, num movimento operacional de 
dialogicidade, recursividade e hologramático. 
TECENDO A IDADE DA COMPLEXIDADE
Tomando como referência o cenário que nos apresenta o 
pensamento complexo, tecemos aqui o que denominamos a idade 
da complexidade, parafraseando Tardif, em sua divisão teórica da 
idade da vocação, ofício e profissão, sem intencionar a exclusão 
de nenhuma, pois aí estaríamos indo de encontro à linearidade. 
Se a idade da vocação perpassa pela ingenuidade, a do ofí-
cio pela tendência da hiperespecialização e a da profissão pelo 
contorno neoliberalista, por que não ousarmos nas vias emer-
gentes da complexidade para refletirmos a respeito  da questão 
identitária docente em suas vertentes objetivas e subjetivas?
Nessas vias, a educação seria um processo sistêmico, aberto, 
multidimensional, que estabelece interconexões e ações estraté-
gicas, que consideram os condicionantes casuais. Em contrapar-
tida, romper com a sistematização demanda uma nova maneira 
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de pensar e atuar, e pressupõe que esse movimento ocorra nas 
diversas camadas envolvidas, então teríamos a possibilidade de 
uma universidade impactante de formação docente e não uma 
instituição que reproduz o distanciamento objeto/sujeito, que 
possibilitaria um saber construído de forma integrada, disciplinas 
que transpõem e se transcendem, concebendo a recursividade 
de seu papel. 
Compreendemos que a natureza dessa reforma é volumosa, 
pois parte da proposta inicial da reforma de pensamento de ser 
e fazer, aliado a reformas no sistema educacional, vinculado a 
mudanças nas propostas de políticas públicas, que há muito estão 
sedimentadas nos preceitos da fragmentação.  
Como seria então, a construção identitária nessa fase? 
Como se constituiria o docente na idade da complexidade? Como 
se processaria transição entre a idade do ofício e da profissão, 
para a complexidade? 
Em princípio, retornemos ao inicial comparativo entre as 
fases indicadas, atrelando-as relacionando-asà proposta refle-
xiva, teríamos então de conceber para vocação um significado 
e sentido contemporâneo, desmistificando a intepretação que 
transita no campo docente, um ressignificar ao sentido da vo-
cação com matizes alusivos à complexidade humana, ou seja, o 
entendimento que, por vocação (não mais missionária), estaria 
a predileção pelo estudo da complexidade humana que, por sua 
vez, seria princípio educacional.
Nesse sentido, o ofício assumiria não mais a característica 
da fragmentação hiperespecializada e seus aspectos tecnicistas, 
mas a dialogicidade da formação micro e macrodimensional. 
E por fim, a idade da profissão que ainda consideramos 
embrionária, mas de afetos sentidos no cotidiano docente, tran-
sitaria da possibilidade tríade da dialogicidade, recursividade e 
operação hologramática, objetivando a construção conceitual 
do que realmente define a profissão docente, considerando suas 
especificidades do reconhecimento de uma categoria e suas de-
mandas no mundo atual.
Assim posto, essas noções não excluem nenhuma das fases, 
pois carregam entre si a capacidade de junção dos aparentes 
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antagonismos, então a transição entre as fases não ocorreria, 
mas sim a migração conceitual e o movimento de agregação de 
uma nova idade, ou seja, a idade da complexidade.
 É fundamental lembrarmos que os preceitos ordem/
desordem sempre estão presentes, haja vista as consequências 
de cada idade, tanto no contexto social e sua atemporalidade, 
quanto na subjetividade docente. 
O que de fato anunciamos é uma nova ordem organiza-
cional que disponha de estratégias de ação considerando as 
casualidades, e compreendendo que no cenário educacional não 
existem certezas, então, lidar com as incertezas educacionais 
também é mote formativo e constitutivo na identidade docente. 
COMO ENTÃO CONSTITUIR-SE 
DOCENTE NA COMPLEXIDADE?
A complexidade do questionamento citado suscita ao mes-
mo tempo a complexidade da resposta. 
Em termos identitários, poderíamos afirmar que a mudança 
de paradigma é fundamental, ser docente requer o rigor do exer-
cício de pensar sobre o sistêmico, o que incide na transformação 
do eu, portanto, ligado a uma força subjetiva de valores, crenças, 
intenções, e toda complexidade que reveste o ser humano. 
Esse empoderamento de si é um salto qualitativo que 
deriva do interior, mas que fatalmente revela-se e se traduz em 
ações externas do fazer docente. Enquanto se autorreconhece, 
o docente atravessa limites rumo às fronteiras e estabelece com 
o externo, ou seja, com a coletividade, características relacionais 
inerentes à docência, ao mesmo tempo em que reconhece no 
outro a multidimensão de saberes. Então, constituir-se docente 
na complexidade é ter na plasticidade dos movimentos a com-
preensão específica de sua parte e das demais partes frente ao 
todo, a isso poderíamos denominar de auto-inter-subjetividade.
Na idade da complexidade, é fundamental que os sujeitos 
construam suas histórias e as registrem, pois por meio dessas 
narrativas permeiam a riqueza das trocas de fazeres. 
A trajetória de vida e formativa é uma ferramenta peda-
gógica preciosa, é o conhecimento entrelaçado com a vida que 
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resulta na construção de saberes memoriais que podem ser 
reelaborados e traduzidos na prática.    
Por não ser estanque sua constituição identitária e, tam-
pouco, só relacionada aos fatores externos, podemos pensar que 
cabe também ao docente assumir com rigor o epistemológico, 
ou seja, o que fazemos com o que nos apropriamos enquanto 
conhecimento, isso requer o rigor da autonomia consciente.
Ser professor na idade da complexidade requer grande teor 
de responsabilidade relativa à transposição do conhecimento, é o 
percurso autônomo e operacional de como traduzir e reelaborar 
os saberes tendo como premissa a dialogicidade, reconhecendo 
no outro sua autonomia de também reelaborar seus saberes, 
nesse movimento ambos ressignificam conhecimentos.  
Compreender a Pedagogia enquanto ciência multidimen-
sional e em interconexão com as demais especializações, e não 
como apêndice modular e de suporte às demais áreas, é de ex-
trema relevância. Nessa concepção, a Pedagogia assume papel de 
parte/todo e de todo/parte em movimento circular, configuran-
do assim a importância didática e metodológica de seu espectro 
de ação em relação ao movimento das demais especializações.
Enfatizamos, também, que a complexidade, o complexo, 
entendido como o que se tece junto e, portanto, aquele que as-
sume a junção e considera objeto e sujeito no mesmo patamar, 
são aspectos fundamentais para serem incorporados na atitude 
docente, ou seja, é de extrema relevância a valorização teórica 
de concepções emergentes. 
Constituir-se docente na complexidade é considerar que a 
teoria é sua própria extensão, é seu instrumento, sua ferramenta 
de trabalho, sua estratégia de ação que, para além do estático, 
considera no seu fazer as casualidades cotidianas. Ressaltamos 
que esse item é de fundamental relevância para desmistificar a 
falsa ideia que se traduz na pseudopedagogia, ou seja, que prá-
tica e teoria são elementos divergentes. Esse comportamento 
aparentemente ingênuo é extremamente redutor, é um dos itens 
que resultam na degradação do exercício da docência.  pois Se 
o instrumento condutor da ação é ineficaz, logo somos despro-
vidos de fundamentos para agir e, portanto, somos ineficientes 
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na ação, portanto não precisamos de valorização, pois despres-
tigiamos o nosso próprio instrumento de trabalho, lógica essa 
que o paradigma dominante utiliza de forma reducionista para 
culpabilizar muitas vezes os docentes pelos resultados.   
Todas essas características ligadas ao processo identitário 
docente não encerram os muitos matizes que permeiam  per-
passama construção do ser professor. 
Para além das margens, há territórios inconclusos a serem 
explorados nessa caminhada, que se inicia com a compreensão 
da complexidade humana, transita pela formação inacabada, per-
corre pela seara da subjetividade, traduz-se em ações vinculadas 
sempre em movimento, onde a educação ocupa lugar central de 
protagonismo condutor das transformações sociais.   
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O contexto ora apresentado vai além da possibilidade 
unilateral do processo de construção identitária docente, é 
uma sinalização que principia pelas próprias consequências 
sentidas no campo educacional, que nos invade muitas vezes com 
percepções de caráter limitador, traduzida sob nossas sensações 
de impotências frente às demandas emergentes. Reiteramos que 
vivemos no descompasso, na contramão entre objeto/sujeito, e 
mesmo assim continuamos a manutenção desse sistema.
A crise do instituído e instituinte reflete os enfrentamentos 
de forma completamente antagônica, como se para a implemen-
tação de um teríamos que subjugar o outro com sua ausência 
total. O equilíbrio de junção é movimento vital à existência das 
partes na composição do todo.
Nesse panorama, encontra-se o docente, num cenário 
fragmentado instituído pelo paradigma dominante, cuja função 
é a manutenção do estado das coisas, e por não permitir-se ao 
diferente, por não reconhecer-se enquanto protagonista autôno-
mo, reproduz e incorpora a reprodução enquanto sua própria 
ação, acreditando na ordem, desconsiderando a desordem, que 
na invisibilidade assume-se quando emergem os resultados.
A complexidade nos permite a migração dos conceitos, 
o fazer diferente, o reconhecer que a educação e a docência 
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são partes elevadamente essenciais no todo da vida, que na sua 
produção transitam os efeitos da transformação social por si só 
e para níveis societários capazes de conceberem a equidade, a 
solidariedade e justiça humana.
Os conceitos viajam e é melhor que viajem sabendo que 
viajam. É melhor que não viajem clandestinamente. É 
bom também que eles viajem sem serem percebidos pelos 
aduaneiros! De fato, a circulação clandestina dos conceitos 
ao menos permitiu às disciplinas respirar, se desobstruir. 
A ciência estaria totalmente atravancada se os conceitos 
não migrassem clandestinamente (MORIN, 2015, p. 117).
Essa reforma idearia parte da subjetividade, pois a opção 
pela docência não é uma escolha de marco temporal, ela surge 
até de forma imatura no convívio relacional que tecemos com 
nossos espelhos ao longo de nossa trajetória formativa, está ali 
presente, alimentada pelas nossas crenças, desejos, motivações, 
ou seja, pela nossa complexidade humana. 
A mudança de paradigma não significa a quebra do mes-
mo, não é processo estanque de substituição do estado das 
coisas, refletir sobre o paradigma emergente é compreender os 
movimentos da complexidade, é estabelecer a interconexão na 
totalidade e nas múltiplas possibilidades, num tempo de acasos, 
que exigem da docência habilidades sistêmicas de interiorizar 
que suas ações não podem ser represadas, pois desaguam cons-
tantemente em novas fronteiras. 
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